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Fiscais nos seus estados, na 

utilização da nova tecnolo-

gia. 

Destacamos as palavras 

do Deputado Federal e Fiscal 

de Tributos, João Eduardo 

Dado, no painel ‘‘As Lutas do 

Fisco no Par lamento”,  

quando enfatizou a necessi-

dade e a importância da 

participação política da 

categoria, elegendo e apoian-

do representantes para 

cargos eletivos.

Importante também o 

congraçamento  dos colegas, 

que contou com a presença 

de associados dos três grupos 

que integram nosso Grupo 

Ocupacional Tributação e 

Finanças, culminando com o 

sorteio de um carro 0 Km 

para a associada da ASFAL 

Rosa Angélica.

Alagoas foi presença de destaque no Congresso da FEBRAFITE 

Nesta 
Edição!

n Dia da Saúde ..................04

nHomenagem a Wilson 
Gama ................................07

n Artigo: Constituição 
Definitiva do Crédito 
Tributário ...................08 e 09

n Artigo: Você pode enxergar 
bem sem óculos.................10

n Coluna do Perrê..............11

n Artigo: A Fila Anda...........12

n Artigo: Maculados pela 
Insensibilidade ..................13

Leia nas páginas 05 e 06

Entrevista com o 

Presidente do 

SINDIFISCO/MG

Matias Bakir Faria

‘‘Aécio Neves 
vem destruindo 
as estruturas 
da SEF/MG’’

Caravana de Alagoas é destaque em Congresso

Fisco se mobiliza em busca de condições

dignas de trabalho e aumento salarial

A ASFAL enviou uma caravana ao 

VII Congresso Nacional e o II 

Internacional da FEBRAFITE, ocorrido 

no período de 07 a 10 de junho em 

Natal/RN. O evento contou com a 

presença recorde de 640 inscritos, 

palestrantes nacionais e internacionais. 

O Presidente da ASFAL Luiz Antonio 

foi o mediador de um dos painéis do Congresso. A associada da ASFAL Rosa Angélica foi 

sorteada com um carro zero.

 Veja matéria completa e fotos na pág. 16

Assembléia realizada no dia 28 de julho decidiu pela continuidade da greve e rejeição da 
contraproposta do governo. Veja matéria completa na página 03.

Aconteceu no período 

de 07 a 10 de junho em 

Natal/RN, o VII Congresso 

Nacional e o II Internacional 

da FEBRAFITE - Federação 

Brasileira das Associações 

dos Fiscais de Tributos 

Estaduais, o evento, sucesso 

absoluto, contou com a 

presença recorde de 640 

i n s c r i t o s ,  p a l e s t r a n t e s  

nacionais e internacionais, 

estando a ASFAL presente 

com uma delegação de 30 

associados, a maior partici-

pação de nossa Associação 

em eventos deste porte.

O presidente da ASFAL, 

Luiz Antonio, participou 

como coordenador de mesa 

no painel ‘‘Nota Fiscal 

Eletrônica/SPED”, onde 

ficou patente a falta de 

estrutura e treinamento dos 
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AGOSTO - 2009

 ADALBERTO SILVA DE OLIVEIRA                       27
ADELAIDE MARTINS SANTOS 22
ADELMO ANDRE DOS SANTOS 02
ADEMIR DE AMORIM FIEL 02
ADRIANO FREITAS CONSTANTE 06
ADRIANO HENRIQUE DE M CAETANO 09
ALBERTO JORGE SILVA 26
ALECIA KARLA M ROLIM 12
AMADEU DAMASCENO SOUTO 19
ANA KARINA ASSIS XAVIER 18
ANA MARCELLE DE BARROS LESSA 30
ANA PAULA FERREIRA LEANDRO 11
ANA RITA BRAGA DE ALBUQUERQUE 10
ANDERSON VIEIRA DA ROCHA 05
ANDRE MARCONDES B DE VASCONCELOS 28
ANTONIO RAIMUNDO DOS SANTOS 05
ARI VIEIRA CARDOSO 21
ARIOSTO DE ALBUQUERQUE CHAVES 08
ARMANDO GUSTAVO MOURA MONTEIRO 15
ARTUR OLIMPIO DOS SANTOS 02
AUGUSTO ALVES NICACIO 05
CARLOS ANCHIETA C C DA SILVA 23
CARMELITA MOURA DOS SANTOS 12
CARMERINO MONTEIRO DE CARVALHO 09
CELSO LEAL DE AQUINO 23
CESAR ROBERTO REIS DE AMORIM 11
CHRISTINA MARIA A. DE SOUZA 14
CID ARAUJO BRANDAO 22
CLESIA ALBUQUERQUE F LIMA 29
CRISELIDIA PEREIRA DA SILVA 24
CRISTIANE MARIA E S. BUARQUE 04
DALVA MATOS DA ROCHA 04
DENISE CAMPOS DAMASO LOPES 17
DOMINGOS CHAGAS NETO 06
EDITE ROSENDO DOS SANTOS 05
EDVAL LUZ XAVIER 10
ELANY SILVA COSTA DE A AMORIM 27
ELIANE SILVA DOS SANTOS 27
ELIZABETH MARIA C PACHECO 18
EUCLIDES FIDELIS DE MOURA 11
EUDES MARIA DO COUTO SANTOS 06
FABIANO ALECIO SILVA 16
FABRICIA MARIA BENTO H CAVALCANTI 18
FELIX ATAIDE AMORIM 13
FLAVIO JOSE VASCONCELOS LEITE 21
FRANCISCA APARECIDA DOS SANTOS 04
FRANCISCO DE SOUZA LIMA 02
GABRIELA ALBUQUERQUE RIBEIRO 10
IGNEZ MARIA COLACO TAVARES 27
ITALO GUSTAVO DE ANDRADE SILVA 08
IVANILDO COSTA NEVES 01
IVONIZE GUIMARAES RAMOS 09
JANINE MARIA B. P. P. DE OLIVEIRA 05
JOANA CRISTINA M SODRE DA MOTA 27
JOAO CARLOS CORREIA DE ARRUDA 10
JOAO VIEIRA DA SILVA 25
JOSE ADELSON FELIX DE FREITAS 22
JOSE BARBOSA FILHO 23
JOSE BARTOLOMEU PINTO REGO 24
JOSE BRANDAO VIEIRA JUNIOR 30
JOSE CANDIDO B DE M JUNIOR 18
JOSE EDNALDO COSTA 25
JOSE FERREIRA DE LIMA 26
JOSE PEREIRA MONTEIRO 17
JOSE ROBERIO BARBOSA DA SILVA 03
JOSE RONALDO C DE A MENDONCA 22
JOSEFA DE ARRUDA PARANHOS 20
JOSUE DE JESUS SILVA 05
KARINA MARIA S NOLASCO 27
LEONEL LESSA DE CARVALHO 03
LIDIA NETO DO NASCIMENTO 03
LIDIANE GUEDES DE O RICARDO 28
LUIZ ALEXANDRE NUNES DE LIMA 19
LUIZ AUGUSTO DA SILVA 16
LUIZ GONZAGA FELIX DE SOUZA 19
LYGIA GOULART DE OLIVEIRA 20
MANOEL ALCINO NETO DO CARMO 09
MANOEL SILVINO DA SILVA 28
MARCELO TORRES LINS 11
MARCILENE DE OLIVEIRA COSTA 16
MARCOS ANTONIO GOES GUEDES 16
MARENIO ROBERTO T LOPES 14
MARIA BENEDITA M. LEONCIO 22
MARIA CRISTINA CALIXTO BARBOSA 30
MARIA DE FATIMA DA SILVA GAMA 03
MARIA DE LOURDES L PESSOA 10
MARIA DE LOURDES X.DA SILVA 07
MARIA DO CARMO DA SILVA LYRA 13
MARIA EDUARDA C B DE ALMEIDA 21
MARIA FATIMA SOARES ARAUJO 12
MARIA GORETE BOIA DE LIMA 15
MARIA JOSE DA ROCHA RAPOSO 08
MARIA JOSE HOLANDA DE ARAUJO 25
MARIA JOSE LAURENTINO DA SILVA 22
MARIA JOSE SOUZA MARANHAO 19
MARIA JOSE VIEIRA DA ROCHA 08
MARIA LUCIA DE ALBUQUERQUE 27

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA 03
MARIA RENATA GERBASE VIDAL 22
MARIA RODRIGUES DOS SANTOS 10
MARIA VITORIA L DE ALBUQUERQUE 13
MARILEIDE TEIXEIRA DE LIMA 20
MARILU Z. CASTELO B. DOS REIS 30
MARINA ALVES CERQUEIRA LIMA 20
MARINALDO DOS SANTOS 18
MARINALVA ROCHA MONTEIRO 03
MARTHA BADARO C SOARES 12
MARTHA IMBUZEIRO DE SOUZA 13
MAURO BERNARDES S. MACIEL 20
NEWTON OLIVEIRA MAGALHAES 03
NILDA JATUBA PARAIZO DE CARVALHO 27
NILDA TENORIO SIQUEIRA 26
NOEMIA TEIXEIRA GOMES DA SILVA 20
OCEANO TAVARES PEREIRA 22
OLGA TATIANA DE MIRANDA TAGLIALEGNA 23
OSIMERE DE LIMA CRUZ 20
OTAVIO JOSE ACIOLI DA SILVA 13
PAULO DE TARSO NEVES DE ARAUJO 26
PAULO ROBERTO M DOS SANTOS 17
PAULO SERGIO FERNANDES VIANA 02
PAULO SERGIO S DE JESUS 27
RICARDO GOES PALHARES 02
RICARDO JOSE DE FARIAS LIMA 31
RICARDO LUCENA MATINS ALVES 25
RICARDO QUEIROZ DE ARAUJO 25
ROBSON PAFFER CRUZ 04
ROBSON SANTANA DOS SANTOS 10
ROLDAO OLIVEIRA NETO 02
ROSA PEREIRA CAVALCANTE 31
SHEYLA ASSUNÇAO AGUIAR 30
STELLA REGINA DE C LEONI 23
SUAMY GONZAGA DE IGREJA JR 28
TELMA GEAN BATISTA D DE SOUZA 31
TEREZA NEUMANN DE F M NASCIMENTO 01
TEREZINHA LOPES DA SILVA 20
THATYELMA GEISA L FERREIRA 30
VALCIRA DE A COSTA GUSMAO 19
VALERIA RODRIGUES MENEZES 14
VANIA MARIA MEDEIROS SILVA 25
VANIA PEREIRA MOREIRA 16
WANDA MARIA E SILVA SANTOS 14
WANESKA CUNHA SARMENTO PINTO 29
YURI PATRICE R. DE MIRANDA 15

ADRIANA ARAUJO PEIXOTO     25
ADRIANA CALHEIROS DE SIQUEIRA 04
AFRANIO MAZONI DE CASTRO 13
AFRANIO ROBERTO P. DE QUEIROZ 10
AGNALDO MONTEIRO DE LIMA 10
AILTON ALVES DA CRUZ 22
ALDO TORRES TENORIO 20
ALESSANDRO MARCIO N OLIVEIRA 25
ALEXANDRE MOREIRA DE MENEZES 19
ALFREDO CORTEZ DE L. NETO 04
AMARA MIDIA CORREIA ALVES 17
AMERICA DA VEIGA CALADO 21
ANA CRISTINA P F CAVALCANTI 19
ANDREA BARROS ABREU 20
ANDREA MARIA COUTO DE AMORIM 19
ANDREIA ALMEIDA COSTA 03
ANTONIO TAVARES DIAS 28
ARLY BARBOSA DE CARVALHO LESSA 14
BERIVALDO CORREA DE OLIVEIRA 09
CARLOS ALBERTO DE MACEDO 29
CARLOS FERNANDO B DE ARAUJO 17
CIBELE CAVALCANTI DE MACEDO 20
CLEIDE M MARTINS DE BARROS 22
DANIELLY CRISTHYNNE N DE A COSTA 24
DEBORA MARIA FREITAS C DE MEDEIROS 22
DIEGO CESAR DA SILVA 20
DILCIENE FERREIRA DA C CORDEIRO 13
DILSON BUENOS AIRES FILHO 25
DOGIVAL DE MOURA ALVES 25
EDLEUZA PEREIRA DE OLIVEIRA 10
ELIANE DE MOURA SOUZA 04
ELIZA VERONICA ARRAES LEONCIO 24
EMERSON DE GUSMAO VERSOZA PRADO 08
EMILIA MARIA OMENA COSTA 03
EMILIO M. PESSOA LIRA LINS 09
ERNANDE ANTONIO DE JESUS 10
FABIO WANDERLEY C DE MELO 23
FABIOLA PEIXOTO DE ARAUJO MERGULHAO 02
FELIPE BARROS PONTES 09
FERNANDO ANTONIO R DE OLIVEIRA 21
FILEMON MIRANDA VALOIS JUNIOR 03
FRANCISCO FERNANDES SANTOS 19
FRANCISCO TAVARES DE CASTRO 11
GILDA TEREZINHA A DOS PASSOS 30
GRINAURIA ARAUJO DE MENDONCA 08
HELENA BARBOSA SOARES 27
HELENA BASTOS  DE CASTRO REIS 08
IRACI SILVA MELO 14
ISMAIL DE VASCONCELOS SANTOS 16
IVANA MELLO DE MEDEIROS 12

SETEMBRO - 2009

IVANILDA FERRAZ ANDRADE 19
IVONE BATISTA MARINHO 07
JACQUE DAMASCENO P JUNIOR 05
JANETY RUMI KUMAGAI 28
JAQUES CARDOSO DA SILVA 10
JOAO DE ASSIS PINTO NETO 18
JOAO GONZAGA DE ARAUJO 07
JOAO LINS PESSOA 29
JOAO LUIS RIBEIRO VALENTE 15
JONAS OTAVIANO DE SOUZA 04
JOSE ALDO DA SILVA 11
JOSE EDISON FERREIRA DA SILVA 25
JOSE FARIAS TORRES 15
JOSE FLAVIO TENORIO DE AMORIM 07
JOSE HUMBERTO B. AZEVEDO 06
JOSE PETRUCIO PINTO 07
JOSE TEIXEIRA DE OLIVEIRA 24
JOSE VITOR DE LIMA 07
JOSIVETE MENDES LEANDRO 05
JUDITE DE MENDONCA SILVA 17
LENITA BUARQUE B.AMORIM 04
LUIZ ALBERTO G DE SOUSA 30
LUIZ ALBERTO QUEIROZ DO CARMO 12
LUIZ CARLOS LESSA LOBO 10
LUIZ MARCELO DUARTE MAIA 08
LUZIA MARCIA F. DO NASCIMENTO 11
MARCIO MACIEL DE MORAES 15
MARCO AURELIO Z TONELI 20
MARCO CESAR LIRA DE ARAUJO 27
MARENIO ROBERTO T LOPES FILHO 11
MARIA AMABEL PACHECO LOPES 16
MARIA AMELIA DOS S BRASIL 11
MARIA APARECIDA DA S. LIRA 23
MARIA APARECIDA G MARTINS 08
MARIA APARECIDA MOURA ARRAES 09
MARIA AUXILIADORA GOMES DA SILVA 14
MARIA CAVALCANTE LINS 17
MARIA CAVALCANTI M FERRO 03
MARIA CLAUDIA GERBASE VIDAL 08
MARIA DO CARMO B. DE OLIVEIRA 19
MARIA DO SOCORRO C. MARIANO 07
MARIA DO SOCORRO S DA COSTA 16
MARIA DOLORES NUNES 16
MARIA JOSE DE VASCONCELOS 06
MARIA JOSE LIMA SILVA 02

Estamos na metade do 
nosso mandato à frente da 
ASFAL, referente ao triênio 
2008/2010, neste ano nossa 
associação completa em 
agosto 49 anos de sua existên-
cia, sendo uma entidade cada 
vez mais sólida e prestigiada, 
pelos  diversos  serviços  
prestados a categoria e a 
sociedade alagoana.

Em junho participamos 
do  VII Congresso Nacional e 
I I  I n t e r n a c i o n a l  d a  
FEBRAFITE, onde diversos 
temas com palestrantes de 
renome foram debatidos. 
Nossa delegação foi a maior já 
enviada pela ASFAL, contan-
do com atuação entusiasmada 
dos trinta participantes. Dos 
temas discutidos, reforçamos 
a necessidade da participação 
dos fiscos estaduais nos pleitos 
eletivos, reforçando, desta 
forma, a importância da nossa 
categoria, Estamos acompa-
n h a n d o ,  j u n t o  a  
FEBRAFITE, o projeto de 
Lei, visando restabelecer a 
participação dos funcionários 
auditores nas eleições, pois o 
atual entendimento do TSE, 
inviabiliza candidaturas dos 
colegas, que deixam de 
receber seus proventos por 
três meses, a partir do registro 
da candidatura.

Agora em agosto, final-
mente estamos conseguindo a 
regularização da área do nosso 
Clube Social, localizado no 
bairro do Pinheiro, sendo a 
sentença concedida pela 5ª 
Vara Cível da Capital, estando 
em andamento agora a 
documentação da regulariza-
ção e registro definitivo. Após 
essas conclusões, realizaremos 
uma assembléia com nossos 
associados para que, em 
conjunto, decidamos pela 
permuta do local, para uma 
nova sede, ou reformamos a 
atual, possibilitando maior 
conforto e utilização dos 
nossos associados e convida-
dos. 

Observando a despesa do 
registro e custas judiciais, 
também, este ano, deixamos 
de realizar uma grande festa 
no aniversário da nossa 
associação, esclarecendo que o 
recurso não utilizado no ano 
anterior, junto com outro 
montante deste ano, encontra-
se depositado em conta de 
poupança, para realização do 
grande evento dos 50 anos da 
nossa ASFAL.

Na administração do 
nosso plano de saúde, continu-
amos no acompanhamento 
das nossas despesas assistenci-
ais, que desde o 2º semestre de 

2008 apresentou um salto no 
valor das cotas mensais, 
devido a altas sinistralidades 
apresentadas no período, que 
não podemos evitar, pois 
nossa marca principal é o 
diferencial no atendimento 
d o s  n o s s o s  u s u á r i o s .  
Alertamos para a necessidade 
de controle do uso do plano. 
Agora em agosto, estaremos 
distribuindo nosso novo guia 
médico, com informações de 
uso do plano, rede credencia-
da e regulamento com as 
recentes alterações implanta-
das.

Não podemos deixar de 
registrar nosso atual momen-
to vivenciado pela categoria, 
que em assembléia  do 
SINDIFISCO, deliberou a 
deflagração de greve por 
t e m p o  i n d e t e r m i n a d o ,  
iniciada em 15/06/2009, e  

MARIA JOSE PEREIRA DOS SANTOS 27
MARIA LUIZA NOVAES BULHOES 28
MARIA OSANA COSTA VIEIRA 09
MARIO JORGE TENORIO FORTES 08
MARIO LOPES BARBOSA 19
MAURICIO JOSE S LEAL 01
MERCIA PEREIRA DE LIMA 07
MIGUEL PINTO LINS 29
MIGUEL TORRES NETO 18
MILENA ROSSI BIANCHINI 30
MONICA LIMA DE AQUINO 14
NARA ELISY V MAGALHAES 09
NAZARE FERNANDES DUARTE 10
NORA MARIA DE O BARROS 18
OSEIAS ALEXANDRE FERREIRA 03
PAULO CESAR DOS S. OLIVEIRA 27
RAIMUNDO PEDRO DE ALMEIDA 15
RICARDO OLIVEIRA DE LIMA 06
RICARDO PESSOA OLIVEIRA 19
RITA DE CASSIA C DOS SANTOS 29
ROBERTO FABIAN B H CAVALCANTE 28
ROBERTO LOPES CAVALCANTE 06
ROBERTO LUIZ PEREIRA 17
ROBERTO SIDNEY I.VALENCA 05
ROBSON AUGUSTO DAINEZ CONDE 17
ROLIEN OLIVEIRA DE MELO 04
RONALDO GOMES BERNARDO 12
ROSIANE CARVALHO MONTEIRO 16
ROSIANE MARIA G CAVALCANTE 18
SANDRA MORAIS PEREIRA 29
SEBASTIAO MALTA PRATA 20
SERGIO SHIGUEKI MASSUDA 16
SUZANA CRISTINA DE L ANTUNES 22
TANIA ERICA DA SILVA GALINDO 05
TERESINHA VANDERLEI M.FERREIRA 01
VERA LUCIA DOS SANTOS 05
VILMA MELO DANTAS 07
VILMA PEREIRA BRITO 02
VINICIUS BOECHAT TINOCO 25
WALDEMAR FERREIRA C.SOBRINHO 24
WALTER LEAL JUNIOR 01
WALTER LEMOS ARAUJO 30
WILSON DOS SANTOS 30
WOLNEY CESAR RODRIGUES WANDERLEY 11
ZELIA CAVALCANTE DE ARAUJO 14

posteriormente pelo SINDAF 
em 07/2009. Até o fechamento 
desta edição, destarte todos os 
esforços no sentido do enten-
dimento entre as categorias e 
administração, o impasse não 
foi solucionado e os movimen-
tos continuam em atividade, 
mantendo-se a paralisação 
com os 30% de funcionamento 
determinados pela Lei de 
greve.

Em grande assembléia 
realizada no dia 28/07/2009, 
com a presença de cerca de 
300 associados, mais uma vez a 
categoria, não aceitou a contra 
proposta do governo na forma 
encaminhada, pois a maioria 
dos presentes deliberaram que 
as condicionantes continuam, 
não sendo garantido os 
reajustes salariais, devido as 
metas de arrecadação não 
atingidas nos 1º e 2º trimestres 
de 2009.

Notamos um engajamen-
to de mais colegas  na busca 
das soluções, que infelizmen-
te, até o fechamento da 
edição, não foi resolvida. 
Colegas dos vários setores da 
SEFAZ em conjunto com 
integrantes da administração e 
entidades da categoria, tem se 
empenhado na solução dos 
problemas que afligem a toda 
categoria.

Continuamos nossa luta em prol da nossa ASFAL

a



Os seguintes rendimen-

tos também são contempla-

dos: pensão,  complementa-

ção recebida de entidade 

privada e a pensão alimentí-

cia. O acidente em servi-

ço/doença profissional  só 

beneficia o aposentado ou 

reformado.

Uma dúvida freqüente é 

s o b r e  o  d i a b e t e s .  A  

Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE) do 

S e n a d o  a p r o v o u  e m  

07/07/2009, em caráter 

terminativo, projeto de lei 

que inclui os portadores de 

diabetes entre as pessoas 

passíveis de isenção de 

pagamento do Imposto de 

Renda. Para entrar em vigor, 

a matéria precisa ser aprova-

d a  n a  C â m a r a  d o s  

Deputados e sancionada 

pelo presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva.

Dois pontos devem ser 

observados: 1) não há 

limites, todo o rendimento é 

isento do Imposto de Renda 

Pessoa Física; 2) as situações 

que não geram isenção (não 

gozam de isenção os rendi-

mentos decorrentes de 

atividade, isto é, se o contri-

buinte for portador de uma 

moléstia, mas ainda não se 

aposentou; não gozam de 

isenção os rendimentos 

decorrentes de atividade 

empregatícia ou de atividade 

a u t ô n o m a ,  r e c e b i d o s  

concomitantemente com os 

de aposentadoria, reforma 

ou pensão; a isenção também 

não alcança rendimentos de 

outra natureza como, por 

exemplo, aluguéis recebidos 

concomitantemente com os 

de aposentadoria, reforma 

ou pensão.

Para requerer a isenção, 

o contribuinte portador de 

doença grave deve apresen-

tar um laudo pericial emitido 

por serviço médico oficial da 

União, Estados, DF ou 

Municípios junto à sua fonte 

pagadora. Desta forma, 

assim que houver o reconhe-

cimento da isenção, os 

descontos em fonte não serão 

mais efetuados no pagamen-

to dos vencimentos do 

portador da doença.

Caso a fonte pagadora 

reconheça a isenção retroati-

vamente, isto é, em data 

anterior cujo desconto do 

imposto na fonte já foi 

efetuado, o contribuinte 

pode elaborar o pedido para 

pleitear restituição dos 

valores pagos a maior que o 

devido. Na prática o laudo 

médico deve mencionar a 

data do início da doença que 

é dado mais importante para 

o contribuinte entrar com o 

devido processo administra-

tivo na Receita Federal.

É importante lembrar 

que se a doença puder ser 

controlada, o laudo deverá 

mencionar o tempo de 

tratamento, pois a isenção só 

será válida durante este 

período.

Po r  e x e m p l o :  u m a  

aposentada que faz trata-

mento para Câncer de 

Mama, com 5 anos, caso haja 

evolução favorável,  terá a 

isenção suspensa, pois em 

tese a doença está devida-

mente controlada.

Para finalizar, é impor-

tante frisar que isenção do 

Imposto de Renda Pessoa 

Física não isenta o contribu-

inte de seus deveres de 

apresentar a Declaração 

IRPF. Caso se situe em uma 

das condições de obrigatorie-

dade de entrega da referida 

declaração, esta deverá ser 

entregue normalmente.

Fundamentação Legal: 

Lei nº 7.713, de 22 de dezem-

bro de 1988.

* E s p e c i a l i s t a  e m  

Medicina do Trabalho, Clínica 

Médica e Medicina Legal. 

Presidente da Junta Médica 

TRT19ª Região /Superinten-

dência Regional do Trabalho-

AL/Justiça Federal-AL.

Entenda como funciona a isenção de imposto

de renda para portadores de doenças graves
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Dr. José 

Kleber

Tenório

Magalhães

É muito comum que os 

contribuintes tenham dúvidas 

quanto à isenção do Imposto 

de Renda para as pessoas 

portadoras de doenças graves 

na hora de preparar a declara-

ção. Além de não saber quais 

doenças são consideradas 

graves, muitas vezes o contri-

buinte não sabe em que 

situações os portadores 

dessas doenças estão isentos 

do pagamento de IR.

  De acordo com a lei 

7.713/88,  os proventos de 

aposentadoria ou reforma 

motivada por acidente em 

serviço e os percebidos pelos 

portadores de uma das 

seguintes doenças: AIDS 

( S í n d r o m e  d a  

I m u n o d e f i c i ê n c i a  

Ad q u i r i d a ) ,  A l i e n a ç ã o  

mental, Cardiopatia grave, 

Cegueira, Contaminação por 

radiação, Doença de Paget 

e m e s t a d o s  a v a n ç a d o s  

( O s t e í t e  d e f o r m a n t e ) ,  

D o e n ç a  d e  Pa r k i n s o n ,  

E s c l e r o s e  m ú l t i p l a ,  

Espondiloartrose anquilo-

sante, Fibrose cística (Muco-

visc idose) ,  Hanseníase ,  

N e f r o p a t i a  g r a v e ,  

Hepatopatia grave (somente 

serão isentos os rendimentos 

a u f e r i d o s  a  p a r t i r  d e  

01 /01 /2005) ,  Neoplas ia  

maligna (Câncer), Paralisia 

irreversível e incapacitante e 

Tuberculose ativa; são isentos 

do Imposto de Renda. 

Em greve desde 15 de 

junho, o Fisco Alagoano 

mantém a luta por melhores 

condições de trabalho e 

salário. O movimento tem 

crescido ao longo do tempo, 

agregando a cada dia um 

maior número, que não 

abrem mão de terem suas 

reivindicações atendidas, pois 

entendem que o governo esta 

desrespeitando a lei que o 

obriga a garantir os aumentos 

que outras categorias têm 

recebido. Os ACA´s e 

Técnicos de Finanças tam-

bém paralisaram suas ativida-

des, reivindicando um plano 

de carreira justo para a 

categoria.

Após 43 dias de greve o 

governo enviou uma contra-

proposta para ser apreciada 

pelos fiscais, que se reuniram 

em assembléia no dia 28 de 

julho, no auditório da antiga 

Reitoria, visando analisar a 

referida contraproposta. 

Após intensos debates,  

sugestões e críticas a contra-

proposta do governo foi 

rejeitada e a greve mantida, 

por ampla maioria de votos, 

fortalecendo ainda mais o 

movimento que continua 

buscando ver seus direitos 

atendidos. 

A categoria entendeu 

que a contraproposta apenas 

postergava para 2011 todas as 

decisões com relação aos 

pleitos, não resolvendo a 

grande maioria das reivindi-

cações e deixando muitas 

dúvidas quanto à legalidade 

da contraproposta apresenta-

da, já que a mesma seria 

atendida através de decreto e 

não de uma lei, o que seria o 

correto no entendimento dos 

fiscais. 

As principais reivindica-

ções são: teto sem vinculação; 

LR e enquadramento do 

aposentado na forma da Lei 

Orgânica; cumprimento do 

reg ime jur íd ico  único:  

adicional noturno com o 

cálculo correto, alimentação e 

transporte; produtividade 

igual para todos os fiscais; 

exoneração do corregedor; 

segurança jurídica e física, 

resgate das competências e 

prerrogativas do Fisco. Os 

ACA´s  e  Técn icos  de  

Finanças reivindicam um 

plano de carreira mais justo 

para a categoria, devendo 

também convocar  uma 

assembléia para avaliar a 

contraproposta do Governo.

O SINDIFISCO enviou 

ofício à secretária da Fazenda, 

Fernanda Vilela, explicando 

as razões da rejeição da 

contraproposta e pedindo que 

o Governo explique com mais 

clareza os pontos apresenta-

dos. As entidades continuam 

apostando na negociação, 

buscando um entendimento 

que possa por fim ao impasse, 

encerrando a greve de forma 

definitiva.

 
* Informações atualizadas até o 

fechamento desta edição.

Fisco mantêm luta por condições de trabalho e salário

A assembléia lotou o auditório da antiga reitoria

Todos puderam discutir a contraproposta livremente

A maioria decidiu manter a greve e rejeitar a contraproposta do governo

A contraproposta do governo foi explicada com detalhes
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Certo dia estava eu 

ouvindo música enquanto me 

aprontava para a labuta do dia 

a dia. Este ato costumeiro faz 

parte da minha vida a muitos 

anos. É este momento que 

disponho para o exercício 

cultural, tendo a mania de me 

acordar diariamente às 05 da 

m a t i n a ,  f a z e n d o  

aproximadamente 40 minutos 

de leitura e um tempo idêntico 

de música, enquanto pratico o 

saudável esporte do banho e 

posteriores.

Fiz este preâmbulo para 

enfocar o dia de hoje, quando 

escrevo este artigo em pleno 

mês de meu aniversário. Estou 

completando 44 anos de idade 

e me pus a pensar nas minhas 

a g r u r a s  e  d e  m e u s  

c o n t e m p o r â n e o s ,  

principalmente quando acabo 

de ouvir um CD com músicas 

de Antônio Carlos Jobim em 

estilo sinfônico, em que 

atentei para um homem que 

envelheceu com a mente sã; 

c o m  i n t e l i g ê n c i a  e  

intelectualidade voltada para 

a sensibilidade.

Com a constatação que 

vem a mente sobre Tom Jobim 

e ouvindo sua música, no 

início me deliciei aos acordes e 

à sofisticação dos arranjos, 

mas à proporção que o CD ia 

chegando ao fim, foi-me 

batendo uma melancolia 

pertinente a qualquer pessoa 

que se sente chegar pouco a 

pouco às portas da "melhor 

A ASFAL realizará em 

setembro, a terceira edição 

do Dia da Saúde da ASFAL, 

em nosso Clube Social,  com 

o objetivo de estimular e 

orientar sobre medidas de 

promoção à saúde, além de 

prevenção primária e secun-

dária, como também oferecer 

um espaço para troca de 

experiências entre os idosos, 

com discussões, vivências e 

dinâmicas de grupos. Podem 

participar do evento todos os 

associados e usuários do 

ASFAL-SAÚDE maiores de 

60 anos, estando em estudo a 

abertura para participação 

de outras faixas etárias, bem 

como membros do Clube 

Reviver da Melhor Idade da 

ASFAL. 

 Na programação haverá  

oficinas de alongamento com 

todos os part ic ipantes ,  

realizadas na abertura e no 

encerramento.     

 No inicio dos trabalhos 

após a oficina de alongamen-

to, os idosos serão divididos 

em grupos e encaminhados 

para oficinas de Memória, 

Fatores de Risco para quedas 

e Orientações Nutricionais e 

Exercícios de Vozes. Todos os 

participantes participarão de 

todas as oficinas, ocorrendo 

revezamento entre os grupos. 

Após os idosos serão 

divididos em  grupos, e 

e n c a m i n h a d o s  p a r a  a s   

oficinas de equilíbrio e 

posturas. Ocorrendo tam-

idade". Aquela melancolia de 

quem tem muito por fazer, 

deixou de fazer muito e fez 

muito na vida, mas se ver de 

u m a  h o r a  p r a  o u t r a  

endurecido pelas vicissitudes 

da vida.

Me ponho a perguntar 

por que perdemos tanto a 

sensibilidade diante da 

própria sensibilidade. Me 

ponho a lamentar por que o 

pragmat i smo  da  nossa  

profissão nos fez não atentar 

para o outro a não ser como 

meros números, seja para 

satisfazer uma estatística 

f u n c i o n a l ,  s e j a  p a r a  

representarmos autos de 

in f ração ,  not i f i cações ,  

quantidades de empresas 

realizadas... Onde está o ser 

humano por trás disso tudo?

Recentemente, muitos 

sabem, sofrí um acidente em 

que fraturei o tornozelo da 

perna esquerda. A direita já 

não é grande coisa devido, 

também muitos sabem, às 

sequelas  deixadas  pela  

encefalite. Me peguei, após 

uma relativa baixa de estima e 

dois meses de cadeira de rodas, 

me reerquendo de tudo 

através de uma bengala, aos 

poucos.

Aos poucos também fui 

tomando conhecimento de 

contemporâneos do fisco que 

nesse ínterim adoeceram de 

maneira até mais delicada que 

eu, ao menos fisicamente, já 

q u e  a s  c o n s e q u ê n c i a s  

psicológicas do meu acidente, 

por tocar na coordenação 

motora, em um ponto de 

fraqueza que eu relegava, me 

abateu por nocaute!

E aí me vieram as notícias 

uma atrás da outra. Foram as 

hospitalizações consecutivas 

de amigos fiscais como 

Plácido, Joaquim, Oséias, O 

afastamento por saúde do 

Eduardo, A cirurgia do Júlio 

Gameleira que enfrentou 

bravamente um câncer vindo a 

falecer de enfarto, amigos e 

amigas  que  en f ren tam  

depressão profunda que não 

posso aquí citar pelo fato de 

ainda não convivermos com tal 

problema de maneira mais 

sensível... e, nesse momento, a 

situação do companheiro Zé 

Adelson que se encontara na 

UTI vítima de um AVC, que 

rogamos que quando este 

artigo estiver publicado faça 

parte de uma história contada 

pelo próprio!

Antes de sermos peritos 

em auditoria, em literaturas, 

em quaisquer ciência que se 

configure nosso conhecimento, 

nos lembremos do ser humano 

integral que nos habita. Aquele 

s e m  d e f e n s i v o s ,  s e m  

conservantes, sem armaduras 

de lata ou empacotado a vácuo!

Gente, tiremos alguns 

momentos desta vida para 

sermos... GENTE!

S e m  p a l a v r a s  p r é  

elaboradas para os nossos 

filhos, pois estamos em uma 

época em que não se necessita 

reciclar somente lixo, mas as 

palavras e as concepções. Eles 

só  nos  ouvirão se  não 

repertirmos os chavões que 

nossos pais nos passaram, 

apesar de tanta importância 

terem eles tido em nossas vidas. 

Nossos filhos vivem outra 

é p o c a ,  m a s  p e d e m  

sensibilidade. Não imposições!

Quero  fazer  destas  

p a l a v r a s  u m  o d e  à  

sensibilidade. Um ode à 

c o m p r e e n s ã o  e  a u t o -

compreensão. Um ode à beleza 

de sermos gentes e termos mais 

paciência com o outro!

Um convite à magia de 

sermos humanos demasiado 

h u m a n o s ,  o n d e  m a i s  

importante que escrever está a 

magia de se ter as mãos!

Onde mais importante que 

o encanto da palavra está a 

beleza de se ter a fala!

 
* É Fiscal e atual Secretário de 

Finanças de Arapiraca.

Maculados pela Insensibilidade

bém revezamento entre os 

grupos.

Com a realização destes 

eventos, já em sua terceira 

edição, a diretoria da ASFAL 

vem buscando o bem estar e a 

segurança de seus associa-

dos, pensando na valorização 

do ser humano. Esse evento é 

parte do programa ASFAL-

PRAVIDA, que desenvolve 

um projeto na área preventi-

va e social proporcionando a 

sua clientela mudanças de 

hábitos, incentivando a 

promoção e recuperação da 

saúde. Os Planos Saúde têm 

sentido a necessidade de 

voltar seus interesses para a 

promoção da saúde, valori-

zando o aperfeiçoamento 

contínuo da melhoria da 

qualidade de vida, gerencian-

do através de equipe multi-

disciplinar a saúde de seus 

beneficiários. Com ética e 

disciplina muito se tem 

avançado nesta área.

A melhoria das condi-

ções de saúde reduz custos 

com medicamentos e inter-

nações, reduzem o absenteís-

mo, melhora e facilita a vida 

social e familiar. A previsão 

de possíveis doenças, a 

prevenção e descoberta das 

molés t ias  em per íodos 

iniciais, depois tratadas e 

monitoradas continuamente, 

evitam o agravamento das 

doenças e evolução para 

fases mais complexas, 

ASFAL realiza terceira edição do Dia da Saúde

Nova redação consolida entendimento

sobre limite de exames do ASFAL-SAÚDE

Evento deste ano será no mês de setembro e tem como objetivo orientar sobre a prevenção à saúde dos idosos

Imagem da segunda edição do Dia da Saúde da ASFAL em 2008

Diretoria da ASFAL e equipe do ASFAL-PRAVIDA na organização

Visando acabar com dúvidas existentes em relação ao 
artigo 3º do Regulamento do ASFAL-SAÚDE, a diretoria 
executiva encaminhou ao Conselho Deliberativo proposta de 
mudanças na redação do referido artigo, que foram 
aprovadas, passando a valer a partir de janeiro de 2009.

Deste modo, o texto aprovado acaba com qualquer dúvida 
em relação a questão, sendo o entendimento unificado da 
seguinte forma:

1 - EXAMES LABORATORIAIS (Patologia Clínica) - O 
usuário deverá assumir a participação de 100% dos custos, a 
partir do sétimo exame (inclusive), considerando por grupo do 
código do exame na tabela vigente, por ano e por pessoa; 

2 - EXAMES DIAGNÓSTICOS - Outros exames de 
diagnóstico, o usuário deverá assumir a participação de 100% 
dos custos, a partir do quinto exame (inclusive), considerando 
por grupo do código do exame na tabela vigente, por ano e por 
pessoa.

Qualquer dúvida o usuário pode ligar para (82)3338-3494 
e pedir maiores esclarecimentos.
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OFISCO – Qual a situação do 

Fisco mineiro hoje?

MATIAS - A situação atual do 

Fisco Tributário de Minas 

Gerais é muito preocupante, 

pelo fato de que o governo 

Aécio Neves, a contar de 2003, 

vem destruindo as estruturas 

da Secretaria de Estado de 

Fazenda de Minas Gerais 

(SEF/MG). A Fiscalização 

estadual se ressente com a 

redução da estrutura adminis-

trativa, com o atrofiamento e 

sucateamento da estrutura de 

carreira e com a fragilização 

da natureza remuneratória. 

– Como essa situa-

ção chegou a esse ponto?

MATIAS - No inicio de sua 

gestão, por meio de leis 

delegadas, o governo iniciou 

sua reforma administrativa. 

Na SEF/MG, a Lei Delegada 

060/03 extinguiu diversas 

unidades, desvinculou as 

atividades tributárias das 

delegacias fiscais, deixando 

fiscal em apenas 21 municípi-

os, para um estado com 853 

municípios. A partir daí, 

diversas atividades como 

cadastro, autorização de Nota 

Fiscal, baixas, ITCD, IPVA, 

autuações de ICMS declara-

dos passaram a não ter mais o 

olhar do fiscal. Além da 

extinção de unidades, a 

carreira foi desconfigurada a 

partir de 2005, quando o Fisco 

f o i  t r a t a d o  p e l a  L e i  

15464/2005, juntamente com 

outras três carreiras (gestores, 

técnicos e analistas), como 

uma carreira não exclusiva e 

essencial ao Estado. Em 2007, 

através de outra Lei Delegada 

(123/07), outras alterações 

foram introduzidas sempre 

com o mesmo viés: reduzir a 

capacidade de produção do 

auditor fiscal e transferir a 

OFISCO 

competência do agente de 

Estado para os agentes 

políticos e transitórios de 

governo. 

– O fiscal está 

perdendo suas prerrogativas 

constitucionais?

MATIAS - Sim. Em Minas 

Gerais, a atuação do Fiscal 

está ficando restrita à área do 

lançamento  do  crédito  

t r ibutár io  contencioso ,  

quando já foi responsável pelo 

planejamento, tributação, 

informação, arrecadação, toda 

a fiscalização e o gerenciamen-

to. Da forma como a progra-

mação é feita, todo o trabalho 

é muito dirigido de maneira a 

focar a ação do fiscal. O 

profissional de alta competên-

cia é obrigado a cumprir 

tarefas burocráticas parciais, 

não podendo se desviar 

daquilo que foi predefinido 

pelo Gabinete. Há um desco-

lamento absoluto entre quem 

planeja as atividades e quem 

sai a campo. A insatisfação 

tomou conta do ambiente de 

trabalho, uma vez que o fiscal 

mineiro se vê tolhido em sua 

criatividade e potencial. 

– De que forma o 

governo do Estado atua para 

impedir a ação do fiscal? Há 

cancelamentos de ações 

fiscais?

MATIAS - O governo impede 

ações do Fisco definindo a 

empresa e o período especifi-

cos para o auditor fiscal 

trabalhar. Apuramos casos em 

que o fiscal apurou irregulari-

dade e o governo expediu 

decreto com data de vigência 

retroativa, de forma a benefici-

ar o contribuinte. Outros, em 

que retira fiscal de empresas 

ou grupos econômicos fortes, 

para evitar finalização de 

trabalhos fiscais. Há ainda 
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casos em que o governo tem 

cancelado peça fiscal já 

impugnada e até mesmo na 

fase de análise no Conselho de 

Contribuintes.   

– Que exemplos 

poderia dar desse tipo de ação?

MATIAS - O Sindifisco-MG 

encaminhou denúncia ao 

Ministério Público Federal e 

a o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  

Estadual, de caso envolvendo 

empresa que transporta os 

veículos fabricados pela Fiat 

Automóveis, cujo prejuízo já 

está em torno de R$ 340 

milhões. Um abaixo-assinado 

contendo mais de 100 assinatu-

ras será entregue ao secretário 

de Fazenda nos próximos dias, 

denunciando cancelamentos 

de trabalhos junto ao Conselho 

d e  C o n t r i b u i n t e s .  

Recentemente, um auditor 

fiscal foi retirado de trabalhos 

iniciados num grande grupo 

econômico, com irregularida-

des já apuradas, para evitar 

n o v a s  a u t u a ç õ e s .  A  

Administração editou Lei 

(17247/2007) anistiando e 

remindo crédito tributário, 

contrariando o CTN no que se 

refere à dispensa do ICMS, 

princípio da decadência e 

anistiando crédito tributário 

sonegado com uso de fraude, 

simulação e dolo.   

– Quem é o INDG e 

que papel ele tem nesse 
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O Presidente do SINDIFISCO-MG Matias Bakir Faria, diz que o PSDB vem restringindo a ação do Fisco mineiro a lançamento de crédito

Matias: ‘‘Aécio Neves vem destruindo as estruturas da SEF/MG’’A Fila Anda!
* Robson Araújo

Nos dias de hoje esta é 

uma frase que está bastante 

em moda, pois é usada em 

musica, em novelas e pela 

turma jovem, principalmente 

quando o assunto é namoro. 

Usando esta máxima eu iria 

mais longe, falar de coisa mais 

séria, pois vou falar da fila que 

anda quando da perda de um 

parente, de um ente querido 

ou de colegas, que é o nosso 

caso. Muito de nossos colegas 

nos deixaram e, com certeza, 

nos deixaram certa saudade, 

já que a cada dia que passa é 

sentida a dificuldade de se 

encontrar pessoas com perfis, 

de muitos, daqueles que se 

foram.

É uma fila que anda 

porem anda de forma alheia a 

nossa vontade, pois enquanto 

u n s  p a r t e m  e  d e i x a m  

saudades, outros ficam e nos 

deixam com aquela sensação 

de querer dizer: “Até quando 

teremos de aturar tais  

figurinhas”! Mas quem sou eu 

para julgar a aqueles que 

devem ir ou a aqueles que 

devem ficar? Só DEUS tem 

tal poder, e quando ELE 

decide a quem deve ir ou ficar 

sabe que, a aquele que se foi 

deveu-se sofrer menos e, a 

aquele que ficou deve-se 

sofrer mais, quem sabe? Esta 

é a minha leiga opinião, 

p o r q u e  p e n s o  q u e  

aproveitando a fila que está 

parada podemos aprender a 

tirar lição de que não se deve 

processo?

MATIAS -  O Inst i tuto  

Nacional de Desenvolvimento 

Gerencial (INDG) foi contra-

tado para prestar consultoria 

ao governo do Estado, através 

de um contrato de R$ 4 

milhões com a Fundação 

Brava,  americana,  cujo  

pagamento foi assumido por 

um pool de grandes empresas 

mineiras. Segundo entrevista 

do  engenheiro  Vicente  

Falconi, diretor do INDG, o 

governador Aécio Neves 

gostou do seu projeto e o 

autorizou a “correr a sacoli-

nha” junto a empresários.

Portanto, os profissionais do 

INDG entraram na SEF/MG 

com acesso irrestrito a dados 

sigilosos e prestaram um 

assessoramento dispensável e 

sem resultado. O assessora-

mento se deu apenas em 

atividades burocráticas e 

rotineiras. Como não conhe-

cem a atividade de fiscaliza-

ção, seu papel no processo 

contribuiu na planificação de 

uma Secretaria atípica, com 

todas as demais conseqüências 

no enfraquecimento e desqua-

lificação do Fisco.

 – Você acha que esse 

modelo do INDG, preparado 

para a iniciativa privada, dará 

certo em órgãos públicos? Por 

que?

MATIAS - Não dará certo. Os 

métodos utilizados pelo INDG 

na iniciativa privada não se 

aplicam ao serviço público, 

sobretudo numa carreira 

típica, exclusiva e essencial ao 

funcionamento do Estado. O 

método de premiar pelo lucro 

não pode ser utilizado no 

Estado. O servidor público 

com poder de Polícia não pode 

ser administrado com o 

pressuposto do lucro. Para se 
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mentir, não se deve enganar 

e, acima de tudo, não se deve 

trair, pois tais feitos só levam 

a caminhos que não foram 

traçados pelo Criador.  

É a fila andou! A fila 

andou para Paulo Luiz da 

S i l v a ,  n o s s o  q u e r i d o  

Pa u l i n h o ,  b o n - v i v a n t ,  

n a m o r a d o r  e  g r a n d e  

predador das menininhas; a 

fila andou para Olívio 

Lordsleen, o nosso querido 

“alicate”, meu colega de 

guerra e que sabia conviver 

bem com todos; a fila andou 

para Ademir Rozendo, outra 

figurinha esquisita, mas que 

me tinha apreço e grande 

consideração; a fila andou 

para Gilberto Leite, o bom 

companheiro de volantes de 

Mauri Dias Pinto; a fila 

a n d o u  p a r a  J a c i r o  

Vasconcelos, bom vivedor, 

que  sab ia  tomar  suas  

cachacinhas sem incomodar 

ninguém; a fila andou para 

Eli Walter, outro que tinha, 

lá, seus desafetos, porem 

tinha seus amigos de coração; 

a fila andou para Piragibe, 

bom conselheiro, às vezes 

teimoso, mas que sabia viver 

bem ao seu modo; a fila andou 

para o Pedrinho, pessoa 

tranqüila, pacata e que 

também tinha os seus; a fila 

andou  para  o  Manoe l  

Teixeira, o careca, nosso 

corredor de vaquejada. Pois é, 

a fila andou e andou para 

m u i t o s  q u e  d e i x a r a m  

s a u d a d e s  p a r a  s e u s  

familiares, para seus amigos 

de fé, para os colegas de 

trabalho, para os de copo e as 

histórias que ficam marcadas, 

já que só aqueles que perdem 

é que sabem quanto isso lhe 

doe.

Vamos aproveitar que a 

fila está parada para uma 

r e f l e x ã o ,  p a r a  m a i s  

compreensão, para que 

juntos possamos encontrar 

soluções objetivas, naquilo 

que todos nós queremos que é 

o reajuste escalonado, mesmo 

de três em três meses, e que os 

tais incrementos apareçam, 

porque estamos num mesmo 

barco e, que, não afundemos 

juntos nesse barco que, ainda, 

pode nos salvar! 

Precisamos ser mais 

inteligentes, pois a fila está 

andando e, enquanto, outros 

sobressaem em seus objetivos 

estamos estagnados numa 

fila, com salários defasados e 

com nosso poder aquisitivo 

cada vez mais apertado. Será 

que não está na hora de se 

p e r g u n t a r  a  d o u t o r a  

Fernanda, se não merecemos 

u m  t r a t a m e n t o  m a i s  

solidário? Porque ela sabe 

muito bem que esse tal de 

incremento, conforme fora 

exigido, com o país em 

recessão, ele, jamais, será 

a l cançado?  É hora  de  

sentarem à mesa: Exma. 

Senhora Secretária,  Sr.  

Maurício Toledo, Técnicos, 

Sindicato e Asfal! Quem sabe 

cheguemos a um consenso?... 

Antes que a fila ande!

* Fiscal aposentado, membro da 

Associação Alagoana de Imprensa.

Matias Bakir Faria é presidente
do SINDIFISCO/MG
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contexto, estamos denuncian-

do publicamente os desman-

dos do governo através de 

c a m p a n h a  p u b l i c i t á r i a  

veiculada  em outdoors  

localizados em vários pontos 

do Estado, distribuição de 

panfletos etc. Os outdoors 

trouxeram ao conhecimento 

da sociedade as seguintes 

denúncias: 

l “Em Minas, o governo 

protege os grandes contribuin-

tes e penaliza os pequenos”; 

 “Somente à luz de velas”, 

criticando a alíquota de 30% 

sobre consumo de energia 

elétrica, em Minas;

 “Trânsito livre para a 

sonegação e fronteira aberta 

para o crime”, denunciando o 

fechamento de postos fiscais 

no Estado;

 “Onde está o déficit zero? E 

o que significa o choque de 

gestão?”, mostrando que o 

modelo de gestão implemen-

tado no Estado não passa de 

uma grande jogada de marke-

ting.

Promovemos denúncias no 

MPF e MPE, expedimos 

ofícios para os 77 deputados 

estaduais e para os 853 

prefeitos mineiros denuncian-

do o desmantelamento da 

SEF/MG e suas conseqüências 

sobre a receita do Estado e o 

repasse do VAF aos municípi-

os (de outubro/08 a maio/09 

são R$ 1,7 bi de queda na 

receita tributária).

Além disso, trabalhamos 

intensamente para conseguir 

que a IV Plenária Nacional do 

Fisco (IV Plenafisco) seja 

realizada este ano em Minas 

l

l

l

l 

l 

Gerais, coordenamos o Fisco-

Fórum em Minas, criamos o 

Núcleo Mineiro Auditoria 

Cidadã da Divida e participa-

mos ativamente do Fórum 

Sindical e Social, fóruns de 

discussão que se colocam 

como excelentes oportunida-

des de tornarmos públicas as 

dificuldades enfrentadas pelo 

Fisco mineiro.

OFISCO – Que orientação 

vocês podem dar para os 

colegas de Alagoas, que 

também passam por essa 

situação?

MATIAS - Não é propriamen-

te uma orientação. Sugerimos 

buscar a unidade da categoria 

e esclarecer ao máximo a 

Fiscalização. Se o Fisco de 

Alagoas não estiver muito bem 

esclarecido acerca do processo 

em que vocês estão inseridos e, 

principalmente, unido em 

torno dos mesmos objetivos, a 

Administração poderá tentar 

jogar a categoria contra a 

entidade representativa. A 

partir do esclarecimento do 

quão danoso é o projeto em 

curso, enfrentar com as 

diversas armas disponíveis: 

denúncia aos órgãos estabele-

cidos, inclusive federais, 

esclarecimento aos parlamen-

tares das possíveis conseqüên-

cias sobre a arrecadação, 

esclarecimento às entidades 

representativas do empresari-

ado de que um Fisco fraco 

favorece a concorrência 

desleal e que isto tira do 

mercado  o  empresár io  

honesto,  divulgação de 

denúncias entre os demais 

serv idores ,  es tudantes ,  

p r e f e i t o s ,  C â m a r a  d e  

Vereadores etc. Tanto em 

Minas Gerais como em São 

Paulo foi utilizado o procedi-

mento da  denúncia  ao 

Ministério Publico no que se 

refere à atuação do INDG. 

Talvez esteja na hora de todos 

os estados, conjuntamente e 

através das Federações, 

entrarem com uma ação em 

organismo federal e internaci-

onal.

inserir na atividade empresari-

al, realizar auditoria e propor 

pena para as irregularidades 

identificadas, o funcionário 

depende de segurança institu-

cional e sua independência 

funcional e financeira tem que 

estar garantidas. 

– Com esse modelo 

do INDG, quem se beneficia e 

quem se prejudica?

MATIAS - Na nossa avaliação 

quem se beneficia com o 

método do INDG é o grande 

empresário que “investiu” na 

ideia, tendo como retorno os 

benefícios e a proteção do 

governo contra o trabalho da 

Fiscalização, com uma possível 

proposição de pena. Quem 

perde são a sociedade, a 

Receita Estadual, as prefeitu-

ras, o servidor público. Perde, 

também, o pequeno empresá-

rio, que não tem acesso ao 

Palácio do Governo e é 

tributado antecipadamente 

pela Substituição Tributária, 

pagando o percentual fixo do 

Simples nacional. Enfim, o 

resultado é um direcionamen-

to do capital para o próprio 

capital, é a aplicação das 

premissas do mercado e do 

braço do capital (modelo 

falido) no âmago da gestão 

pública.  Um desserviço, uma 

contra-mão da ética e do 

modelo do Estado Social e 

Democrático de Direito, que 

tanto quis o constituinte em 

1988, grupo do qual fez parte o 

governador de Minas Gerais. 

– O que o Fisco de 

Minas tem feito para se 

defender dessas ações?

MATIAS -  Estamos em 

campanha salarial e, nesse 

OFISCO 

OFISCO 

concurso, todos os contratados 
teriam que se submeter a uma 
nova seleção de provas e títulos 
para se enquadrar ao quadro 
efetivo funcional do estado.

As duas turmas que se 
submeteram aos dois concursos 
no exercício de 1967 foram às 
únicas que passaram por esse 
tipo de aberração para a admis-
são no serviço público.

Aparece aqui o socorro, o 
síndico, o bombeiro, o apagador 
de incêndios.

As circunstâncias não eram 
nada sombrias para estes 
funcionários, iriam participar de 

um novo concurso em situação 
igualitária com outras 

pessoas que não tinham 
participado do processo probató-
rio que eles passaram. Tinham 
enfrentado um trabalho duro, 
com risco de vida, em lugares 
inóspitos, sem conforto, distantes 
de seus lares, em tempos de 
chuva ou sol, dias comuns, finais 
de semana ou feriados, não havia 
distinção para trabalhar. O 
presidente-sindicalista  da 
ASFAL entra com seu apoio 
moral e material. Consegue 
audiências com os Diretor de 
Arrecadação e Fiscalização, 
Secretário da Fazenda, finalmen-
te, o Governador do Estado. Leva 
sua reivindicação. Demonstra o 
quanto esta turma tinha produzi-
do elevado a índices nunca 
alcançados pelo estado de 
Alagoas em sua arrecadação 
tributária. Insistente e persistente, 

Ênio sai vitorioso do Palácio dos 
Martírios. Os concorrentes 
fiscais entrariam no concurso 
numa situação diferenciada dos 
demais candidatos. Nada mais 
justo, pois este pessoal tinha 
trabalhado exercendo a função de 
fiscal de rendas para a Secretaria 
da Fazenda, estavam aptos para 
execução de todos os serviços de 
fiscalização e arrecadação, 
passaram experiências e situa-
ções vexatórias muito duras no 
interior de Alagoas. Assim, todos 
concorreriam, isto é, entraria com 
20 pontos como título, já que o 
concurso era de provas e títulos.

 

P. S.: Quer conhecer e saber 
quem é Ênio Barbosa Lima, dê 
uma passadinha, faça um tour com 
a família ao Motonáutica Lagoa 
Clube ou ao Clube do Broma, 
observe como são lindas e organi-
zadas estas associações. Ele é, 
atualmente, o comodoro.

O pioneirismo, a audácia, o arrojo e 

a inesgotável criatividade de

Ênio Barbosa Lima - II
Acontecimento inusitado, 

insólito, incomum em se 
tratando de concurso público.

O estado de Alagoas no ano 
de 1967 abriu concurso para 
preenchimento de vagas do seu 
quadro de fiscais de rendas. Os 
aprovados foram admitidos com 
a observação de que, estariam 
sendo contratados para passarem 
dois anos em regime probatório, 
após este período seriam 
submetidos a um novo concurso. 
Tal atitude estatal aterrorizou aos 
neófitos funcionários fazendári-
os. Completado este período, 
abre o Governo Estadual novo 
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No dia 10 de setembro 

de 1984 falecia o primeiro 

p r e s i d e n t e  d a  AS FA L 

Wilson Gama que, junta-

mente com um grupo de 

abnegados, fundaram no dia 

10 de Agosto de 1960 a 

ASFAL, denominada à 

época como União dos 

Servidores do Fisco de 

Alagoas - USFA. No próxi-

mo dia 10 de setembro será o 

aniversário de 25 anos de 

falecimento deste fiscal que 

marcou para sempre seu 

n o m e  n a  h i s t ó r i a  d a  

Associação do Fisco de 

Alagoas.

Wilson Gama teve uma 

trajetória das mais 'destaca-

das entre seus colegas de 

F i s c o ,  t e n d o o c u p a d o 

diversos cargos na estrutura 

fazendária antes de assumir 

a ASFAL. Gama foi inspetor 

regional durante quatro 

governos, tendo exercido 

sua última inspetoria na 

c idade de Santana do 

lpanema até o ano de 1979. 

Em 1982 se aposentou com 

34 anos de efetivo serviço 

nos quadros da Secretaria 

da Fazenda do Estado de 

Alagoas.

Na ASFAL, Wi l son 

Gama assumiu a primeira 

presidência da entidade nos 

anos de 1960 e 1961. Gama, 

juntamente com José Lopes 

G a l i n d o ,  M o a c i r  d e  

C a r v a l h o  R i b e i r o ,  

O l d e m b u r g o  d a  S i l v a  

Paranhos, Ernandi Costa de 

Araújo, Lourival Rios de 

Amorim, Gilvan de Oliveira 

S i l v a ,  S a m u e l  L i m a ,  

Antonio Martins Silva e 

Luiz Gonzaga Costa, dentre 

outros, criaram a ASFAL, 

denominada então como 

USFA, pela necessidade 

que perceberam de unir 

forças em torno de uma 

e n t i d a d e q u e p u d e s s e 

defender os interesses da 

classe, já que à época não 

havia sindicato.

A primeira diretoria da 

ASFAL foi formada pelos 

fiscais Wilson Gama na 

presidência, tendo como 

c o m p a n h e i r o s  o  v i c e -

presidente Ernandi Costa 

de Araújo, o Secretário 

O l d e b u r g o  d a  S i l v a  

Paranhos,  Secretário Luiz 

Gonzaga Costa, Tesoureiro 

- José Lopes Galindo, Vice-

Te s o u r e i r o  D i l s o n  d e  

O l i v e i r a  S o u z a ,  

Bibliotecário-Arquivista 

Gilvan de Oliveira Silva e 

Orador - Evera ldo de 

Almeida Soares. A essa 

Assembléia Geral que criou 

a ASFAL compareceram 40 

funcionár ios do Fisco , 

sendo os coletores repre-

sentados por Hamilton 

M o r a e s ,  D u r v a l  Ro s a ,  

Afrânio Costa, Jacinto 

Leite Costa, José Nunes de 

Barros, Elpídio Santana e 

Elizabeth Coutinho.

Wilson Gama continu-

ou contribuindo com o 

crescimento da ASFAL até o 

seu falecimento em 1984. 0 

sonho daqueles abnegados 

em unir forças para que 

juntos o Fisco Alagoano 

fosse mais bem representa-

do diante do governo e da 

sociedade foi concretizado, 

Homenagem da ASFAL ao seu primeiro presidenteVocê pode enxergar bem sem óculos
Em 2009 fazem 25 anos da morte de Wilson Gama que sonhou e ajudou a criar a ASFAL

Dr. Carlos Anchieta e equipe realizando cirurgia

lentes gelatinosas que corri-

gem somente os graus esféri-

cos, como miopia e hiperme-

tropia. Proporcionam ótima 

visão e conforto, sendo de fácil 

manuseio e manutenção.

Para corrigir o astigmatis-

mo dispomos de lentes gelati-

nosas tóricas, que são lentes 

especialmente desenhadas 

para cada paciente, de acordo 

com a curvatura da córnea. São 

realizados testes para que a 

lente fique na posição correta e 

proporcione boa visão.

M a s  e  q u e m  t e m  

Presbiopia (“vista cansada”), 

pode usar lente?

Graças ao avanço tecnoló-

gico, agora existem lentes de 

contato que também corrigem 

a presbiopia.

Assim como os óculos 

multifocais, as lentes de 

contato multifocais também 

apresentam graus para corrigir 

a visão de longe, intermediária 

e de perto. Desse modo, evita-

se o incômodo de carregar 

vários óculos, além de manter 

uma aparência jovial.

Cirurgias refrativas: mais 

rápidas e seguras

Pacientes portadores de 

miopia,  astigmatismo e  

hipermetropia também podem 

se livrar do desconforto de 

usar óculos por meio das 

cirurgias refrativas (de 

correção de graus).

Com o advento do laser 

nestas cirurgias, que foi 

introduzido no país há mais de 

15 anos, o sonho de livrar-se 

dos óculos tornou-se mais 

realista. Os métodos lasik e 

PRK modificam a curvatura 

corneana para eliminar o 

problema de grau. Nos 

últimos 10 anos, 500 mil 

brasileiros se submeteram a 

algum tipo de cirurgia refrati-

va. O procedimento é melhor 

indicado em pacientes adultos 

com graus estabilizados, com 

até 12 graus de miopia, 04 

graus de hipermetropia e 05 

graus de astigmatismo e que 

não possuam outros proble-

mas oculares associados. Em 

alguns segundos, o laser 

remodela o formato da 

córnea, sob anestesia tópica 

com colírio e sem a necessida-

de de curativos.

Geralmente, a recupera-

ção do paciente é rápida, 

possibilitando sua volta às 

atividades normais poucos 

dias após a cirurgia. 

Os resultados obtidos nos 

casos bem indicados costu-

mam ser excelentes, porém, 

como em qualquer procedi-

mento cirúrgico, também nas 

cirurgias a laser a técnica ideal 

varia conforme o caso, o que 

deve ser criteriosamente 

analisado para propiciar ao 

paciente  um resul tado  

satisfatório e seguro, lembran-

do que vários exames são 

realizados previamente à 

cirurgia para se julgar as 

possibilidades e a segurança 

de cada procedimento.

* Carlos Anchieta – CRM 

4331 é médico oftalmologista 

especialista em cirurgia ocular. 

Atende no Instituto da Visão – 

(82) 2121-6868.

* Dr. Carlos Anchieta

Wilson Gama foi casado com dona Edna Gama

e teve três filhos

O início da fabricação de 

lentes para correção visual 

ocorreu na Idade Média e no 

ano de 1270, na Alemanha, foi 

fabricado o primeiro par de 

lentes unidas por aros de ferro. 

Os óculos até hoje continuam 

sendo o principal método de 

correção visual para as 

alterações chamadas ametro-

pias: miopia, astigmatismo, 

hipermetropia e presbiopia. 

Apesar de consistir em uma 

boa forma de melhora da 

visão, os óculos apresentam 

algumas limitações como 

diminuição do campo visual e 

reflexos, dificuldade para 

realização de algumas ativida-

des esportivas e alterações 

estéticas para alguns usuários. 

Atualmente,  com o  

avanço da tecnologia, a 

medicina dispõe de métodos 

eficientes para a correção 

visual em substituição aos 

óculos.

Lente de contato é uma 

ótima opção para corrigir as 

a l t e r a ç õ e s  “ d e  g r a u ” .  

Atualmente, dispomos de 

diversos tipos de lentes que 

corrigem quase todos os tipos 

de erros refracionais, ou seja, 

quando precisamos de óculos. 

As mais utilizadas são as 

3326-6801 - 3311-9487 - 9968-2443

sendo a ASFAL hoje, sem 

dúvida, o maior património 

dos servidores da SEFAZ, 

através dos diversos serviços 

prestados como, por exem-

plo, o ASFAL-SAúDE e 

ODONTO-ASFAL, até sua 

contribuição nas lutas da 

categoria por melhores 

condições de trabalho e 

salário, realizadas hoje em 

c o n j u n t o  c o m  o  

SINDIFISCO e demais 

entidades representativas 

da categoria.
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Do Ato Administrat ivo 
Tributário de Lançamento
Descabe ingressar no instante, 
na data, em que se constitui o 
crédito tributário pelo lança-
mento (CTN, artigo 142: “... 
constituir o crédito tributário 
pelo lançamento...”), sem 
discorrer sobre a natureza deste.
8. Apesar da redação do artigo 
142, caput, CTN, referindo ser o 
lançamento um procedimento, 
cabe seguir a doutrina e a 
jurisprudência pelas quais o 
lançamento é, na verdade, um 
ato administrativo, vinculado e 
obrigatório. 
Vinculado porque, na sua 
realização, não resta espaço 
para conveniência e oportuni-
dade à autoridade administrati-
va, tendo esta que atuar nos 
estritos termos da lei.
Obrigatório em razão do 
princípio da indisponibilidade 
do interesse público, primário, 
originário ou mediato – do 
povo, ou secundário, derivado 
ou imediato – do ente tributante. 
Diga-se de passagem que: ou o  
interesse público secundário se 
conforma com o primário ou 
não subsiste, porque o entre 
tributante encontra sua razão de 
existir no povo, de que emana 
todo o poder (CF/88, artigo 1º, 

p. único) e  para o qual são 
oferecidos bens ou serviços.
A percepção do lançamento 
tributário como ato administra-
tivo esclarece o tema da 
constituição de crédito tributá-
rio, e, em conseqüência, quanto 
a institutos jurídicos de influên-
cia, a exemplo da prescrição 
tributária.
A depender do referencial 
adotado, pode-se afirmar que os 
atos administrativos originam-
se de pessoa jurídica de direito 
público (v.g.: União, Estado 
Federado, Distrito Federal ou 
Município), em sentido amplo, 
ou de agentes públicos (agentes 
políticos, servidores públicos, 
etc.), em sentido estrito.
A segunda assertiva é a que se 
acomoda ao presente estudo 
pela própria feição estrutural 
dos atos administrativos, que 
engloba a competência do 
agente  públ ico  (aspecto  
subjetivo), a teor do artigo 2º, 
caput, a, e p. único, a, da Lei 
Federal nº 4.717/65, que regula 
a ação popular. 
Veja-se a redação do dispositi-
vo:
“Art. 2º São nulos os atos 
lesivos ao patrimônio das 
entidades mencionadas no 
artigo anterior, nos casos de:

       a) incompetência;
...       Parágrafo único. Para a 
conceituação dos casos de 
nulidade observar-se-ão as 
seguintes normas:
  a) a incompetência fica 
caracterizada quando o ato não 
se incluir nas atribuições legais 
do agente que o praticou;”
Outro que justifica considerar o 
ato administrativo de lança-
mento pela ótica do agente é o 
fato da responsabilidade, de 
acordo com o § 6º do artigo 37 
da CF/88, abaixo repetido.
“§ 6º - As pessoas jurídicas de 
direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa.”
Em sentido estrito, a realização 
do ato administrativo de 
lançamento compete privativa-
mente ao Servidor Fiscal, 
autoridade consignada nos 
a r t i g o s  3 7 ,  X V I I I ,  d a  
Constituição Federal, e 142, do 
CTN, e, conforme o caso, em lei 
federal, do Distrito Federal, 
estadual ou municipal, não ao 
ente tr ibutante (Fazenda 
Pública), sujeito ativo da 
relação obrigacional tributária. 
Este – sujeito ativo, na dicção 
do § 6º logo acima reproduzido, 
na hipótese de dano causado a 
terceiros, incluso o sujeito 
passivo tributário, responde 
objetivamente; enquanto aquele 
– Servidor Fiscal – responde 
nos casos de dolo ou culpa.
De mais a mais, impende 
salientar que o CTN, artigo 142, 
ao dispor sobre lançamento, 
enxerga sua prática, não pelo 
sujeito ativo tributário (União, 

Estados, etc.), e sim por 
autoridade administrativa 
(agente público) a este vincula-
da.  
Para qualificar o lançamento 
tributário como ato administra-
tivo, além da competência, já 
mostrada, carece que se 
demons t r e  s eus  dema i s  
elementos de estrutura - 
motivo, finalidade, objeto e 
forma. Para tanto, segue-se, 
aqui, a opção do legislador 
federal quando da elaboração 
da citada lei reguladora da ação 
popular.
O motivo, ou causa, do lança-
mento precisa ser visto em 
função tanto do acontecimento 
social valorizado para fins 
tributários - “fato gerador”, 
quanto do seu efeito jurídico – 
obrigação tributária principal.
Diz-se, assim, do motivo 
mediato ou remoto, inerente ao 
fato jurídico tributário, residen-
te na seara da conduta humana; 
e, do motivo imediato ou 
próximo, concernente à relação 
obrigacional tributária, efeito 
daquele (fato).
É lógico concluir que, no 
tangente à existência do “fato 
gerador” e da correlata “obriga-
ção tributária”, o lançamento é 
meramente declaratório.
O objeto do ato administrativo 
de lançamento é “o efeito 
jurídico imediato” por ele 
produzido, o crédito tributário.
Aqui o viés constitutivo do 
lançamento: a liquidação, a 
determinação da obrigação 
tributária, conferindo-lhe 
exigibilidade.
É como se da pedra bruta 
(obrigação tributária ilíquida, 
inexigível) o artífice (Servidor 
Fiscal) talhasse a jóia do 
tesouro público (obrigação 

tributária exigível ou crédito 
tributário).
A finalidade do ato administra-
tivo de lançamento, o resultado 
pretendido com sua prática, é 
prover o sujeito ativo de um 
direito exigível, do crédito 
tributário. Este também pode 
ser visto como um direito 
subjetivo público exigível.
Sem embargo de admitir que a 
forma “é o revestimento 
exterior do ato...”, como 
argumenta o notável Celso 
Antônio Bandeira de Melo, não 
se confundindo com formalida-
des indispensáveis à sua 
existência, estas foram acolhi-
das pela lei federal em tela - Lei 
Federal nº 4.717/65, artigo 2º, 
p. único, b – quando dispôs 
sobre o tema.
Assim, vale manusear o 
elemento formal do ato 
administrativo de lançamento 
tributário nos dois aspectos em 
realce, principalmente para 
fins de perceber o momento no 
qual se dá seu aperfeiçoamen-
to. Ademais, do descumpri-
mento de formalidade legal 
necessária à consecução do ato, 
não pode resultar um “revesti-
mento exterior”, uma aparência 
válida.
Isso importa também para 
efeito de incidência da norma 
do artigo 173, II, CTN, que 
devolve à Fazenda Pública 
prazo decadencial voltado à 
cons t i tu ição  do  c réd i to  
tributário cujo lançamento foi 
anulado, por vício formal, 
mediante decisão definitiva.
Os princípios da vinculação e 
obrigatoriedade – CTN, artigo 
142, p. único, entre outros, 
assim como os efeitos que deles 
irradiam, impõem que o 
lançamento tenha forma 
escrita. Da leitura do documen-
to público que lhe serve de 
plano físico de expressão, a 
exemplo do conhecido Auto de 
Infração, e do Auto de 

Lançamento do IPVA, deve ser 
depreendida a dívida, ou 
obrigação, tributária liquidada. 
Ou seja, o Auto de Infração - ou 
outro instrumento público 
destinado à constituição de 
crédito tributário - emitido 
deve anunciar, na exata 
previsão legal e em linguagem 
competente, o acontecimento 
do “fato gerador” e da relação 
jurídica obrigacional tributária 
que lhe segue, identificados os 
sujeitos ativo e passivo, 
expondo, líquida, determinada, 
a prestação pecuniária a esta 
(obrigação) correspondente.
A citada liquidação significa 
apuração e exibição do valor 
devido a título de tributo, a 
partir da base de cálculo e 
alíquota, com indicação do 
local e prazo de pagamento. 
Sendo a prestação pecuniária o 
objeto da obrigação tributária 
principal, a liquidação daquela 
implica a desta.
Atributos do lançamento 
esclarecedores da prescrição 
tributária
Exposto o ato administrativo de 
lançamento, é de bom alvitre 
aludir a quatro atributos que lhe 
são elucidativos: imperativida-
de, presunção de legalidade ou 
legitimidade, exigibilidade e 
executoriedade ou exeqüibili-
dade.
Por oportuno, essas qualidades 
muito iluminam a visão acerca 
da prescrição tributária.
Vejam-se os seguintes concei-
tos propostos pelo professor 
Celso Antônio Bandeira de 
Melo:

I - imperatividade: “é a 
qualidade pela qual os atos 
administrativos se impõem a 
terceiros, independentemente 
de sua concordância. Decorre 
do que Renato Alessi chama de 
“poder extroverso”, que 
permite ao Poder Público editar 
provimentos que vão além da 
esfera jurídica do sujeito 

emitente, ou seja, que interfe-
rem na esfera jurídica de outras 
pessoas ,  const i tu indo-as  
unilateralmente em obriga-
ções.”;

II - presunção de 
legalidade ou legitimidade: “é a 
qualidade, que reveste tais atos, 
de se presumirem verdadeiros e 
conformes ao Direito, até prova 
em contrário.
III - exigibilidade: “é o atributo 
do ato pelo qual se impele à 
obediência, ao atendimento da 
obrigação já imposta, sem 
necessidade de recorrer ao 
Poder Judiciário para induzir o 
administrado a observá-la.”;

IV - executoriedade ou 
exeqüibilidade: “é a qualidade 
pela qual o Poder Público pode 
compelir materialmente o 
administrado, sem precisão de 
buscar previamente as vias 
judiciais, ao cumprimento da 
obrigação que impôs e exigiu.”.
A partir de competência 
constitucionalmente estabele-
cida, a União, os Estados 
Federados, o Distrito Federal e 
os Municípios, por lei, impõem 
aos administrados os tributos 
de sua alçada, sobrepondo o 
Poder Público ao particular.
Nessa trilha, o ente tributante 
recebe a aptidão para adquirir e 
exercer direitos e contrair 
obrigações, isto é, capacidade 
tributária. 
Como dito acima, baseando-se 
nessa capacidade, o sujeito 
ativo, por seus servidores 
fiscais, constitui o crédito 
tributário pelo lançamento, 
independentemente da concor-
dância do administrado - 
imperatividade.
Com o lançamento,  ato 
administrativo que, como os 
demais, goza de presunção de 
legitimidade, passa o sujeito 
ativo a dispor de um direito 
exigível, mas inexeqüível, o 
crédito tributário. 
A exigibilidade do ato adminis-

trativo de lançamento, origina-
da da aludida presunção de 
legitimidade, e, em conseqüên-
cia, a exigibilidade do crédito 
tributário que constitui seu 
objeto, autoriza o sujeito ativo a 
expedir a notificação, intima-
ção, respectiva, para induzir, 
instigar, o sujeito passivo a 
cumprir a obrigação tributária 
determinada.
Aqui uma observação que ajuda 
a deduzir que a notificação, 
intimação, não integra o ato de 
lançamento.
É comum no cotidiano da 
administração fazendária que a 
intimação do auto de infração 
protocolizado (do lançamento), 
para que o sujeito passivo pague 
o crédito tributário ou ofereça 
impugnação, seja assinada, 
emitida,  por funcionário 
público alheio ao cargo de 
Fiscal de Tributos, Auditor 
Fiscal, etc., sem qualquer 
mácula ao ato de lançamento.
Defender que a notificação, 
intimação, integra o lançamen-
to, sabendo-se que este compete 
a servidor fiscal, é concluir que 
somente servidor fiscal poderia 
assinar, exarar, a referida 
notificação, sob pena de 
nulidade do ato de lançamento 
por vício de competência.
Tal conclusão não se compade-
ce com o Direito, e, aos proces-
sos administrativos tributários 
derivados de auto de infração, 
confere a sobredita e inaceitável 
nulidade.

* Bacharel em Direito pelo 
Centro de Estudos Superiores 
de Maceió – CESMAC. Fiscal 
de Tributos do Estado de 
Alagoas. Julgador Tributário 
d a  C o o r d e n a d o r i a  d e  
Julgamento da Secretaria de 
Estado da Fazenda de Alagoas. 
Texto resumido para publica-
ção. Versão integral no site 
www.asfal.com.br ou www.fe-
brafite.org.br.
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Está sendo divulgado no site da ASFAL e FEBRAFITE, artigo 
de autoria do nosso associado, fiscal de tributos estaduais, atual-
mente julgador tributário da SEFAZ, Manoel Omena Farias Junior, 
artigo que trata da constituição definitiva do crédito tributário, 
marco entre os prazos decadencial e prescricional tributários, o 
trabalho elaborado pelo fiscal de tributos versa detalhadamente 
sobre a matéria de grande importância na área tributária, interes-
sando aos colegas fiscais e julgadores da coordenadoria de julga-
mento, bem como aos diversos profissionais que atuam nesta área.

Resumidamente apresentamos na íntegra os tópicos que tratam 
do ato administrativo tributário do lançamento e dos atributos do 
lançamento esclarecedores da prescrição tributária.


